
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 172.773 - RS  (2012/0088496-3)     

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

AGRAVANTE : IVANIA LUIZA DALMOLIN 

ADVOGADO : HELENA MARIA HAAS 

AGRAVADO : UNIÃO 

INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

 EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. TERMO INICIAL. 
MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. 
DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA NO STF E NO STJ.
1. Esta Corte Superior de Justiça, em consonância com o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o ato de 
aposentadoria é complexo, não havendo que se cogitar de decadência para 
a Administração revisar o benefício antes da manifestação do Tribunal de 
Contas. Precedentes: RMS 23.194/MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 14/3/2011; RMS 32.115/RJ, Relator Ministro Gilson 
Dipp, Quinta Turma, DJe 1/2/2011; AgRg no REsp 970.087/RS, Relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 17/12/2010; 
AgRg no REsp 1.145.613/RS, Relator Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, DJe 11/10/2010; 
AgRg no AgRg no REsp 1.156.093/SC, Relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 4/10/2010; REsp 1.284.491/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/12/2011; REsp 1.244.336/SC, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2/12/2011. 
2. No caso concreto, apesar do ato de aposentadoria ter sido praticado em 
1998, somente no ano de 2008 o Tribunal de Contas, concluindo a 
formalização do ato complexo de inativação, emitiu juízo no sentido de não 
registrar a aposentadoria. Logo, não há falar em decadência. 
3. A fim de evitar a supressão de instância, devem os autos retornar ao 
Tribunal de origem para que este aprecie, como entender conveniente, o 
pedido alternativo formulado pela ora agravante em sede de ação 
ordinária.
4. Agravo regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino 
Zavascki. 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 172.773 - RS (2012/0088496-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IVANIA LUIZA DALMOLIN 
ADVOGADO : HELENA MARIA HAAS 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Ivânia Luiza Dalmolin contra decisão assim ementada (fl. 452):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. TERMO INICIAL. MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA NO STF E NO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA PROVER O 
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, a agravante alega que "não há que se falar em ato 

complexo, e que o início do prazo decadencial instituído na Lei começaria a contar a partir da análise 

do ato de concessão do benefício pelo Tribunal de Contas da União, em face do princípio da 

segurança jurídica dentro do processo administrativo, pois o período entre a conclusão do ato de 

aposentadoria e a análise pelo Tribunal de Contas deve observar os princípios constitucionais da 

Eficiência e da Proteção da Confiança Legítima, bem como, a duração razoável do processo, o que 

não se verificou no caso dos autos" (fl. 476).

Acrescenta que "acaso o pedido não seja acatado, deve ser analisado pelo menos o pedido 

de restituição do valor recolhido a título de juros e multa pela indenização do tempo de serviço rural, 

valores já recolhidos pela Autora, nos termos do pedido de número 3 da inicial, não havendo que se 

falar em inversão dos ônus da sucumbência" (fl. 478).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 172.773 - RS (2012/0088496-3)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. ATO 
COMPLEXO. TERMO INICIAL. MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA NO STF E NO STJ.
1. Esta Corte Superior de Justiça, em consonância com o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o ato de aposentadoria é complexo, não 
havendo que se cogitar de decadência para a Administração revisar o benefício antes 
da manifestação do Tribunal de Contas. Precedentes: RMS 23.194/MG, Relatora 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 14/3/2011; RMS 32.115/RJ, Relator Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 1/2/2011; AgRg no REsp 970.087/RS, Relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 17/12/2010; AgRg no REsp 
1.145.613/RS, Relator Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado do 
TJ/CE), Sexta Turma, DJe 11/10/2010; AgRg no AgRg no REsp 1.156.093/SC, Relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 4/10/2010; REsp 1.284.491/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/12/2011; REsp 1.244.336/SC, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2/12/2011. 
2. No caso concreto, apesar do ato de aposentadoria ter sido praticado em 1998, 
somente no ano de 2008 o Tribunal de Contas, concluindo a formalização do ato 
complexo de inativação, emitiu juízo no sentido de não registrar a aposentadoria. Logo, 
não há falar em decadência. 
3. A fim de evitar a supressão de instância, devem os autos retornar ao Tribunal de 
origem para que este aprecie, como entender conveniente, o pedido alternativo 
formulado pela ora agravante em sede de ação ordinária.
4. Agravo regimental parcialmente provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

encontra-se assim fundamentada (fls. 452-456):

Compulsando os autos verifica-se que o Tribunal a quo entendeu que 
"transcorrido o prazo superior a cinco anos entre a aposentadoria da autora, 
concedida em 04/05/1998, e a sua notificação para comprovar o recolhimento das 
contribuições previdenciárias, em 14/02/2008, operou-se a decadência do direito de a 
Administração Pública revisar o ato de aposentadoria, nos termos do § 1º do art. 54 
da Lei n. 9.784/1999" (fl. 288).

Ocorre, porém, que o Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento de 
que, sendo a aposentadoria ato complexo, que só se aperfeiçoa com o registro no 
Tribunal de Contas da União, o prazo decadencial da Lei 9.784/99 tem início a partir 
de sua publicação.

Nesse sentido:
MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
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DA UNIÃO. APOSENTADORIA DE MAGISTRADO. 
NÃO-PREENCHIMENTO DA TOTALIDADE DOS REQUISITOS 
PARA A OBTENÇÃO DA VANTAGEM PREVISTA NO ART. 184, 
INC. II, DA LEI N. 1.711/1952. INAPLICABILIDADE DO ART. 250 
DA LEI N. 8.112/1990. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA E 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE SALÁRIOS 
NÃO CONFIGURADAS. 
1. O direito à aposentação com a vantagem prevista no inciso II do art. 
184 da Lei n. 1.711/1952 exige que o Interessado tenha, 
concomitantemente, prestado trinta e cinco anos de serviço (no caso do 
Magistrado-Impetrante, trinta anos) e sido ocupante do último cargo da 
respectiva carreira. O Impetrante preencheu apenas o segundo requisito 
em 13.7.1993, quando em vigor a Lei n. 8.112/1990. 
2. A limitação temporal estabelecida no art. 250 da Lei n. 8.112/1990 
para a concessão da vantagem pleiteada teve aplicação até 19.4.1992, 
data em que o Impetrante ainda não havia tomado posse no cargo de 
Juiz togado do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. 
3. O Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento de que, sendo a 
aposentadoria ato complexo, que só se aperfeiçoa com o registro no 
Tribunal de Contas da União, o prazo decadencial da Lei n. 9.784/99 
tem início a partir de sua publicação. Aposentadoria do Impetrante não 
registrada: inocorrência da decadência administrativa. 
4. A redução de proventos de aposentadoria, quando concedida em 
desacordo com a lei, não ofende o princípio da irredutibilidade de 
vencimentos. Precedentes. 
5. Segurança denegada (MS 25.552/DF, Tribunal Pleno, Relatora 
Ministra Carmen Lúcia, DJe 29/5/2008).
MANDADO DE SEGURANÇA. OFENSA À COISA JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DO INTEIRO TEOR DA DECISÃO 
JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. ATO DE 
APOSENTADORIA. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
INOCORRÊNCIA. ART. 5º, LV E 71 DA CONSTITUIÇÃO DO 
BRASIL. "ADIANTAMENTO DO PCCS". ABSORÇÃO. ART. 4º, II, 
DA LEI N. 8.460/92. POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DE 
PARCELA AUTÔNOMA A TÍTULO DE VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI SOMENTE SE 
VERIFICADA DIFERENÇA A MENOR ENTRE VENCIMENTOS 
ANTERIORES E OS FIXADOS NA LEI NOVA. ART. 9º DA LEI N. 
8.460/92. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE FICHAS FINANCEIRAS 
ANTERIORES E POSTERIORES À COISA JULGADA E À 
PUBLICAÇÃO DA LEI. SEGURANÇA DENEGADA. 
1. A ausência, entre os documentos juntados à inicial, do inteiro teor da 
decisão judicial transitada em julgado impede a análise da extensão da 
coisa julgada e da eventual ofensa à sua literalidade. 
2. O ato de aposentadoria consubstancia ato administrativo complexo, 
aperfeiçoando-se somente com o registro perante o Tribunal de Contas. 
Submetido a condição resolutiva, não se operam os efeitos da 
decadência antes da vontade final da Administração. 
3. O Tribunal de Contas da União, ao julgar a legalidade da concessão de 
aposentadoria, exercita o controle externo a que respeita o artigo 71 da 
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Constituição, a ele não sendo imprescindível o contraditório. 
Precedentes [MS n. 24.784, Relator o Ministro CARLOS VELLOSO, 
DJ 19.05.2004; MS n. 24.728, Relator o Ministro GILMAR MENDES, 
DJ 09.09.2005; MS n. 24.754, Relator o Ministro MARCO AURÉLIO, 
DJ 18.02.2005 e RE n. 163.301, Relator o Ministro SEPULVEDA 
PERTENCE, DJ 28.11.97]. 
4. A parcela denominada "adiantamento do PCCS" foi absorvida pelos 
vencimentos dos servidores públicos civis [art. 4º, II, da Lei 8.460/92]. 
5. Se o valor fixado na Lei n. 8.460/92 fosse menor que o montante do 
vencimento anterior, somado às vantagens concedidas, a diferença 
deveria ser paga a título de vantagem individual nominalmente 
identificada, a fim de garantir a sua irredutibilidade [art. 9º da Lei n. 
8.460/92]. 
6. Não há ilegalidade na extinção de uma vantagem ou na sua absorção 
por outra, desde que preservada a irredutibilidade da remuneração. 
Precedente [MS n. 24.784, Relator o Ministro CARLOS VELLOSO, DJ 
19.05.2004]. 
7. O tratamento dado ao "adiantamento do PCCS" só poderia ser aferido 
por meio da análise das fichas financeiras anteriores e posteriores à Lei 
n. 8.460/92 e ao trânsito em julgado da sentença condenatória. 
Precedente [MS n. 22.094, Relatora a Ministra ELLEN GRACIE, DJ 
25.02.2005]. 
8. Segurança denegada (MS 25.072/DF, Tribunal Pleno, Relator 
Ministro Marco Aurélio, DJe 26/4/2007).

Confira-se, ainda: MS 25.409/DF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Sepúlveda 
Pertence, DJe 17/5/2007; MS 25.440/DF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Carlos 
Velloso, DJ 28/4/2006; MS 25.192/DF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Eros Grau, 
DJe 6/5/2005.

A propósito, cabe destacar que essa tem sido a orientação seguida também por 
esta Corte Superior de Justiça, conforme se pode constatar pelos seguintes 
precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERPOSIÇÃO PRÉVIA DE RECURSO 
ADMINISTRATIVO. INEXIGÍVEL. PROCESSOS PERANTE O 
TRIBUNAL DE CONTAS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE N.º 03 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. 
CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA QUE SE CONTA A PARTIR 
DESSE ÚLTIMO ATO. NÃO-CONFIGURAÇÃO.
1. Não se pode exigir, salvo na hipótese de pendência de exame de 
recurso dotado de efeito suspensivo, o prévio esgotamento das 
instâncias administrativas para a busca da tutela de interesses 
diretamente perante o Judiciário, sob pena de ofensa ao direito 
fundamental de amplo acesso ao Poder Judiciário, insculpido no inciso 
XXXV do art. 5.º da Constituição Federal.
2. Não subsiste a alegação de ofensa aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, ante o teor da Súmula Vinculante n.º 03 do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Esta Corte Superior de Justiça, em consonância com o entendimento 
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consolidado do Supremo Tribunal Federal, firmou a orientação no 
sentido de que "O ato de aposentadoria consubstancia ato administrativo 
complexo, aperfeiçoando-se somente com o registro perante o Tribunal 
de Contas. Submetido a condição resolutiva, não se operam os efeitos 
da decadência antes da vontade final da Administração." (STF, MS n.º 
25.072/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 
27/04/2007.)
4. A despeito de o Autor ter se aposentado em 1999, somente em 2005 
o Tribunal de Contas, concluindo a formalização do ato complexo de 
inativação, emitiu juízo no sentido de não registrar a aposentadoria, e, 
portanto, é de ser afastada a decadência para que a Administração 
revisse o mencionado ato. 
5. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e desprovido 
(RMS 23.194/MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
14/3/2011).
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. CONJUGAÇÃO DE 
VONTADES DE MAIS DE UM ÓRGÃO. ADMINISTRAÇÃO E 
TRIBUNAL DE CONTAS. REVISÃO DO ATO. PRAZO 
DECADENCIAL. CINCO ANOS. INÍCIO. MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS. CONTROLE DA LEGALIDADE DOS 
PROVENTOS. ART. 54 DA LEI 9.784/99. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.  
RECURSO DESPROVIDO.
I. Consoante entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal, a 
aposentadoria, no tocante à formação da vontade, se constitui ato 
administrativo complexo, aperfeiçoando-se com o registro perante o 
Tribunal de Contas. Precedentes. 
II. Com a manifestação da Corte de Contas aferindo a legalidade, para 
fins de registro, tem início a fluência do prazo decadencial de 5 (cinco) 
anos previsto na Lei 9.784/99, para que a Administração Pública reveja o 
ato de concessão de aposentadoria. 
III - Entre 2005 e 2007 ocorreu a recusa do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro em efetuar os registros dos benefícios 
concedidos aos autores e em 2007 a Administração cientificou os 
servidores sobre as alterações nos respectivos proventos, visando sua 
adequação à lei de regência. Nestes termos, não tendo transcorrido 
cinco anos entre a recusa e a retificação da aposentadoria, não incide, na 
espécie, o art. 54 da Lei 9.784/99, que assim dispõe:"O direito da 
Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data 
em que foram praticados, salvo comprovada má-fé."
IV - Inexistência de direito líquido e certo à manutenção dos atos de 
aposentadoria nos termos como concedidos pela Administração do 
Município de Campos de Goytacazes/RJ, afastando-se, na hipótese dos 
autos, a decadência do direito de revisão.
V - Recurso conhecido e desprovido (RMS 32.115/RJ, Relator 
Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 1/2/2011).
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. 
ATO COMPLEXO. CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA QUE SE CONTA A PARTIR 
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DESSE ÚLTIMO ATO. NÃO CONFIGURAÇÃO NA HIPÓTESE. 
PRECEDENTES.
1. É firme nesta Casa o entendimento de que a aposentadoria do 
servidor público, por ser tratar de ato administrativo complexo, só se 
perfaz com a sua confirmação pelo respectivo tribunal de contas. Desse 
modo, apenas a partir dessa homologação pela corte de contas é que se 
conta o prazo decadencial para a Administração rever a concessão do 
benefício.
2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 970.087/RS, Relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
17/12/2010).
AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. 
ARTIGO 54 DA LEI Nº 9.784/1999. TERMO INICIAL. ATO DE 
REGISTRO PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 
1 - Perfilhando a orientação traçada pelo Supremo Tribunal Federal, a 
jurisprudência desta Corte é no sentido de que a aposentadoria tem 
natureza jurídica de ato administrativo complexo, somente se 
aperfeiçoando após o registro perante o Tribunal de Contas, marco que 
deve ser considerado para fins de contagem do prazo decadencial 
previsto no artigo 54 da Lei n.º 9.784/1999.
2 - Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1.145.613/RS, Relator Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 
Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, DJe 11/10/2010).
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DE 
CONTAS. ATO PROVISÓRIO DE APOSENTADORIA. REVISÃO. 
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. ATO COMPLEXO. 
PRECEDENTES.
I - "O ato de aposentadoria consubstancia ato administrativo complexo, 
aperfeiçoando-se somente com o registro perante o Tribunal de Contas. 
Submetido a condição resolutiva, não se operam os efeitos da 
decadência antes da vontade final da Administração" (STF, MS 
25.072/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 
7/2/2007).
II - Confirmando-se o ato praticado pelo Poder Executivo, a 
homologação pela Corte de Contas reveste-se de natureza 
eminentemente declaratória, e o prazo prescricional para eventual 
revisão, previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32, inicia-se da 
publicação do ato da aposentação. Precedente: REsp 759731/RS, 5ª 
Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 11/6/2007.
III - Havendo, porém, rejeição ou recomendação por parte do Tribunal 
de Contas, que resulte em determinação à Administração para fazer 
cessar os efeitos de ato tido por ilegal, tal como no caso dos autos, o 
prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n.º 9.784/99 inicia-se a 
partir da homologação pelo Tribunal de Contas, e não a partir do 
deferimento provisório da aposentadoria pelo Poder Executivo. 
Precedentes: STF, MS 25.552/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, DJe de 30/5/2008, e AgRg no REsp 777.562/DF, 6ª Turma, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/10/2008.
IV - In casu, conforme delineado no v. aresto recorrido, as decisões do 
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TCU direcionadas aos demandantes datam de novembro de 2004, e a 
Notificação Administrativa data de dezembro de 2004. Logo, não há 
falar em decadência. 
Agravo regimental desprovido (AgRg no AgRg no REsp 1.156.093/SC, 
Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 4/10/2010).
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA. ATO 
COMPLEXO. CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA QUE SE CONTA A 
PARTIR DESSE ÚLTIMO ATO. NÃO-CONFIGURAÇÃO.
1. Esta Corte Superior de Justiça, em consonância com o entendimento 
consolidado do Supremo Tribunal Federal, firmou a orientação no 
sentido de que "O ato de aposentadoria consubstancia ato administrativo 
complexo, aperfeiçoando-se somente com o registro perante o Tribunal 
de Contas. Submetido a condição resolutiva, não se operam os efeitos 
da decadência antes da vontade final da Administração." (STF, MS n.º 
25.072/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 
27/04/2007.)
2. A despeito de a Autora ter se aposentado em 1994, somente em 2006 
o Tribunal de Contas emitiu juízo no sentido de não registrar a 
aposentadoria, concluindo, assim, a formalização do ato complexo da 
inativação e, nessas condições, é de ser afastada a tese de que, na 
hipótese, ocorreu a decadência para a Administração rever o 
mencionado ato.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.096.557/RS, 
Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 27/9/2010). 

Infere-se, portanto, que a despeito da aposentadoria da agravada ter se dado 
em 1998, somente no ano de 2008 o Tribunal de Contas, concluindo a formalização 
do ato complexo de inativação, emitiu juízo no sentido de não registrar a 
aposentadoria, e, portanto, é de ser afastada a decadência para que a Administração 
revise o mencionado ato. 

Conforme registrado, esta Corte Superior de Justiça, em consonância com o entendimento 

do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o ato de aposentadoria é complexo, não 

havendo que se cogitar de decadência para a Administração revisar o benefício antes da 

manifestação do Tribunal de Contas. 

No caso concreto, apesar do ato de aposentadoria ter sido praticado em 1998, somente no 

ano de 2008 o Tribunal de Contas, concluindo a formalização do ato complexo de inativação, emitiu 

juízo no sentido de não registrar a aposentadoria. Logo, não há falar em decadência. 

Quanto ao mais, observa-se que por ocasião da interposição da ação ordinária, a ora 

agravante, expressamente, requereu que:

3) Caso não seja acolhido o pedido de número 2 (dois) supra, 
alternativa/sucessivamente, requer a condenação da Ré a restituir ao Autor os valores 
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vertidos a título de multa e juros de mora, no valor de R$ 46.314,36 (quarenta e seis 
mil, trezentos e catorze reais e trinta e seis centavos) incidentes na indenização das 
contribuições previdenciárias não recolhidas tempestivamente, objeto do presente 
feito, e pagas pela mesma em 17/07/2008, acrescidas de correção monetária desde a 
data do pagamento indevido, e de juros de mora a contar da citação.

Da análise dos autos, constata-se que somente com o provimento do recurso especial 

interposto pela União, sobreveio a oportunidade da ora agravante requerer a análise do seu pedido 

alternativo.

Assim, a fim de evitar a supressão de instância, devem os autos retornar ao Tribunal de 

origem para que este aprecie, como entender conveniente, o pedido alternativo formulado pela ora 

agravante em sede de ação ordinária.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0088496-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 172.773 / RS

Números Origem:  50038440620104047102  RS-50038440620104047102

EM MESA JULGADO: 18/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IVANIA LUIZA DALMOLIN
ADVOGADO : HELENA MARIA HAAS
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVANIA LUIZA DALMOLIN
ADVOGADO : HELENA MARIA HAAS
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino Zavascki.
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